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D E C I S Ã O

Ref.: Previdenciário. Prévio Requerimento Administrativo. Recurso Sobrestado.

Trata-se de recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, versando sobre a necessidade ou não de prévio requerimento administrativo como pressuposto para o ajuizamento de ação judicial em que se busca a concessão de benefício previdenciário.

Nas razões do recurso, tempestiva e fundamentadamente interposto, a parte recorrente alegou violação aos arts. 3º e 267, VI, do Código de Processo Civil.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o enunciado da Súmula 83 – segundo o qual não se conhece do recurso especial com fundamento na alínea “c” do permissivo constitucional (art. 105, inciso III), quando a orientação do Tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão recorrida –, é também aplicável aos recursos fundados na sua alínea “a”. (Cf. AI 1.302.421/DF (2010/0077078-1), Decisão Monocrática, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 26/05/10; AgRg no Ag 1.111.613/RS, Quarta Turma, Ministro Honildo Amaral de Mello Castro (convocado), DJe 16/11/09; AgRg no Ag 723.265/MS, Terceira Turma, Ministro Paulo Furtado (convocado), DJe 23/10/09.)

Aquela Corte Superior já pacificou o entendimento no sentido do acórdão recorrido pela desnecessidade de prévio requerimento administrativo como pressuposto para o ajuizamento de ação judicial em que se busca a concessão de benefício previdenciário (Cf. AgRg no REsp 1172176/PR, Ministra  Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/04/2010; AgRg no REsp 1157371/RS, Ministro  Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15/03/2010; AgRg no REsp 1129201/RS, Ministro  Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 01/03/2010.), o que autorizaria, de já, a não admissibilidade do especial.

Entretanto, diante da multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito (art. 543-C, caput e § 3º, do CPC), com vistas à efetividade dos desígnios do legislador ao criar a sistemática dos recursos repetitivos, foram admitidos como representativos da controvérsia os recursos especiais nos agravos de instrumento nº 2009.01.00.026368-5/GO; 2009.01.00.026371-2/GO e 2009.01.00.029071-0/GO, sendo determinado o encaminhamento dos autos ao egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Foi constatado, todavia, que os referidos recursos, por erro material, não foram encaminhados ao STJ, uma vez que a decisão efetivamente colacionada àqueles autos negara seguimento aos recursos especiais. Assim, foram admitidos os recursos especiais de números 0046411-38.2010.4.01.9199/BA; 0050400-86.2009.4.01.9199/TO e 0017328-74.2010.4.01.9199/MG como representativos de controvérsia repetitiva e determinada a remessa ao STJ,  para a regularização  formal dos recursos especiais que se encontram sobrestados nesta Corte.

Pelo exposto, determino o sobrestamento do recurso até pronunciamento definitivo daquela Corte sobre o tema.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 29 de setembro de 2011.
Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Vice-Presidente.
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